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suportes lógicos, comunicou à Direcção-Geral do Património a
seguinte alteração de denominação:

Mudou a denominação social da firma para SOFTLIMITS, S. A.

19 de Abril de 2007. — O Director-Geral, Carlos Durães da
Conceição.

2611009174

Instituto Nacional de Administração

Louvor n.o 209/2007

Ao cessar as minhas funções de presidente do Instituto Nacional
de Administração, é meu dever de consciência louvar os vice-pre-
sidentes Engenheiro Rui Ferreira Afonso Lucas, Prof. Doutor Amílcar
José Martins Arantes, Dr. Vítor Manuel Ruivo e Prof. Doutor Manuel
João Correia do Nascimento Pereira que, com tanta lealdade, dedi-
cação e competência dirigiram este Instituto, contribuindo decisiva-
mente para vencer as dificuldades e atingir o nível de excelência alcan-
çado e já reconhecido, nacional e internacionalmente.

24 de Janeiro de 2007. — O Presidente, Luís Valadares Tavares.
3000225017

Louvor n.o 210/2007

Ao cessar as minhas funções de presidente do Instituto Nacional
de Administração, é meu dever de consciência louvar os membros
do secretariado Pedro Vasco de Andrade da Silva Pacheco, Ana Patrí-
cia Rocha Araújo Sarmento de Sá Oliveira, Cristina Isabel Vicente
Pires dos Santos Martins e Maria Teresa Cardoso Cardia que, com
tanta dedicação, lealdade e competência apoiaram o presidente e
vice-presidentes do INA, contribuindo assim para o nível de excelência
alcançado e já reconhecido, nacional e internacionalmente.

24 de Janeiro de 2007. — O Presidente, Luís Valadares Tavares.
3000225021

Louvor n.o 211/2007

Ao cessar as minhas funções de presidente do Instituto Nacional
de Administração, é meu dever de consciência louvar a dedicação,
lealdade e competência com que o funcionário António Luís Jesus
Fernandes sempre desempenhou as funções de motorista deste
Instituto.

24 de Janeiro de 2007. — O Presidente, Luís Valadares Tavares.
3000225019

Louvor n.o 212/2007

Ao cessar as minhas funções de presidente do Instituto Nacional
de Administração, é meu dever de consciência louvar os seguintes
funcionários deste Instituto que exerceram as suas funções com o
nível de excelência reconhecido no âmbito da avaliação realizada e
que, por certo, muito contribuiu para o nível de excelência dos resul-
tados alcançados pelo próprio Instituto Nacional de Administração:

a) Em 2004:

Dr.a Maria João Prata Dias Figueiredo Crespo.
Paula Cristina Pina.

b) Em 2005:

Áurea Adriana Alves Moreira da Cruz.
Isilda dos Santos Pitta Groz.
Dr.a Maria do Céu Morais Afonso.
Pedro Vasco de Andrade da Silva Pacheco.

c) Em 2006:

Dr.a Alice Maria Gonçalves Cipriano Santos.
Carlos António Teixeira Santos.
Cristina Isabel Vicente Pires dos Santos Martins.
Estrela Celeste Rodrigues Mesquita Casaleiro de Oliveira.
Maria Leonor Louro Cipriano.

24 de Janeiro de 2007. — O Presidente, Luís Valadares Tavares.
3000225023

Louvor n.o 213/2007

Ao cessar as minhas funções de presidente do Instituto Nacional
de Administração, é meu dever de consciência louvar os seguintes
funcionários deste Instituto que exerceram funções dirigentes com

lealdade, dedicação, competência e espírito de missão, sem o que
o Instituto Nacional de Administração não poderia ter atingido o
nível de excelência alcançado, já reconhecido nacional e interna-
cionalmente:

Engenheiro Alfredo José da Silva França Gomes.
Dr.a Catarina Maria Vassalo Ivens Ferraz.
Dr. José António Bagulho França Martins.
Dr.a Magda Maria Miranda Canduzeiro.
Dr.a Maria Cristina Sanches de Miranda Osório Mourão Steiger

Garção.
Dr.a Maria Fernanda Rodrigues Mendes Andrade.
Dr.a Maria Helena da Cunha Rato.
Dr.a Maria Teresa Gonçalves de Abreu Romão de Salis Gomes.
Dr.a Marília Ramos da Conceição Antunes.
Dr.a Marina da Conceição Vieira Pereira.
Dr.a Vera Maria da Silva Batalha.

24 de Janeiro de 2007. — O Presidente, Luís Valadares Tavares.
3000225016

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA E DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Despacho n.o 8807/2007

Na sequência da publicação do Decreto-Lei n.o 237/2005, de 30
de Dezembro, que criou a Autoridade de Segurança Alimentar e
Económica (ASAE), e tendo em conta o disposto no n.o 2 do artigo 46.o
deste diploma, segundo o qual o pessoal que não transita para o
quadro de pessoal da ASAE será integrado, nos termos do Decreto-Lei
n.o 193/2002, de 25 de Setembro, no quadro de supranumerários,
foi designado, pelo despacho n.o 177/2006, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 32, de 14 de Fevereiro de 2006, o grupo
de trabalho incumbido da fixação dos critérios e da respectiva pon-
deração a aplicar na identificação do pessoal a colocar na ASAE
ou afectar ao referido quadro de supranumerários.

Com recurso à aplicação dos critérios, foi elaborada pelo referido
grupo de trabalho a lista de pessoal a afectar ao quadro de supra-
numerários que, após audiência prévia dos interessados, foi homo-
logada pelos Ministros da Economia e da Inovação e da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas por despachos de 6 de Setem-
bro e de 23 de Agosto de 2006, respectivamente.

Encontram-se, assim, concluídos os procedimentos tendentes à cria-
ção do quadro de supranumerários da Secretaria-Geral do Ministério
da Economia e da Inovação. Acontece, contudo, que, entretanto,
entrou em vigor a Lei n.o 53/2006, de 7 de Dezembro, revogando
o Decreto-Lei n.o 193/2002. Face, porém, ao disposto na primeira
parte do n.o 2 do artigo 12.o do Código Civil, tal início de vigência
não contenderá com factos ocorridos antes de tal data, como foi o
da criação da ASAE, que continuarão a ser regidos, bem como os
respectivos efeitos, pela lei em vigor à data da sua produção. Tal
não obsta, como é evidente, a que o conteúdo da relação jurídica
decorrente da afectação ao quadro de supranumerários se passe a
reger, até por maioria de razão face ao disposto na segunda parte
do preceito do Código Civil acima referido, pela Lei n.o 53/2006,
o que, aliás, é expressamente operacionalizado pelos n.os 2 e 5 do
seu artigo 47.o

Assim, observados os trâmites de natureza processual previstos e
regulados no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 193/2002, de 25 de Setem-
bro, e nos termos do artigo 10.o do mesmo diploma, determina-se:

1 — É criado, nos termos do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 193/2002,
de 25 de Setembro, o quadro de supranumerários da Secretaria-Geral
do Ministério da Economia e da Inovação, para o qual transitam
os funcionários constantes da lista nominativa anexa ao presente des-
pacho, que dele faz parte integrante.

2 — Nos termos dos n.os 2 e 5 do artigo 47.o da Lei n.o 53/2006,
de 7 de Dezembro, os funcionários referidos no número anterior são
afectos à Secretaria-Geral do ministério nele mencionado na situação
de mobilidade especial.

3 — A criação, transição e afectação a que se referem os números
anteriores produzem efeitos à data da publicação do presente
despacho.

4 — Os funcionários constantes da lista nominativa anexa que se
encontram requisitados em outros serviços mantêm-se em tal situação
transitória, sendo-lhes imediatamente aplicável o disposto na alínea a)
do n.o 2 e o n.o 3 do artigo 26.o da Lei n.o 53/2006, de 7 de Dezembro.

21 de Março de 2007. — O Ministro de Estado e das Finanças,
Fernando Teixeira dos Santos. — O Ministro da Economia e da Ino-
vação, Manuel António Gomes de Almeida de Pinho.




